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OFÍCIO-CIRCULAR Nº 318/07-CGJ
PROCESSO Nº 10-07/002315-5


PORTO ALEGRE, 10 DE JULHO DE 2007.
COMUNICA DECISÃO PROLATADA PELOS MAGISTRADOS DA 15ª E 16ª VARAS CÍVEIS DO FORO CENTRAL DE PORTO ALEGRE NAS AÇÕES COLETIVAS QUE POSTULAM COBRANÇA DE VALORES QUE DEIXAREM DE SER PAGOS PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS EM DECORRÊNCIA DOS PLANOS GOVERNAMENTAIS DENOMINADOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II.
SENHOR JUIZ:
CONSIDERANDO O ELEVADO NÚMERO DE AÇÕES RECENTEMENTE AJUIZADAS EM QUE OS POUPADORES ALEGAM PROCEDIMENTO ILEGAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, POSTULANDO A COBRANÇA DE VALORES QUE DEIXARAM DE SER PAGOS, EM DECORRÊNCIA DE PLANOS ECONÔMICOS DO GOVERNO FEDERAL – BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II;
CONSIDERANDO QUE TRAMITAM NA 15ª E 16ª VARAS CÍVEIS DE PORTO ALEGRE, COM DISTRIBUIÇÃO PREFERENCIAL PARA OS FEITOS RELATIVOS ÀS DEMANDAS COLETIVAS, AÇÕES COLETIVAS SOBRE A MESMA MATÉRIA;
CONSIDERANDO TEREM OS MAGISTRADOS QUE LÁ JURISDICIONAM CONSTATADO DA CONVENIÊNCIA DE SE EMPREENDER INTERVENÇÃO JUDICIAL QUE POSSIBILITE A CONCENTRAÇÃO DECISÓRIA NA DEMANDA COLETIVA, DE FORMA QUE POSSA ATINGIR A TODOS QUE ESTÃO ENVOLVIDOS NA RELAÇÃO JURÍDICA POSTA EM JUÍZO, INCLUSIVE A FIM DE EVITAR DECISÕES CONFLITANTES; 
CONSIDERANDO, AINDA, HAVEREM CONCLUÍDO PELA LITISPENDÊNCIA ENTRE AS AÇÕES COLETIVAS E AS AÇÕES INDIVIDUAIS, POR NÃO ESTAREM TAIS AÇÕES ABRANGIDAS PELA REGRA DO ARTIGO 104 DO CDC, BEM COMO, QUE A DECISÃO A SER PROLATADA NESTAS AÇÕES TERIA ABRANGÊNCIA EM TODO O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL; E, FINALMENTE,
CONSIDERANDO QUE O IMPACTO DESTE AJUIZAMENTO MACIÇO REFLETIRÁ DIRETAMENTE NO ANDAMENTO CARTORÁRIO NOS DIVERSOS FOROS,
COMUNICO QUE ACOLHI SUGESTÕES DE QUE SEJA DIVULGADA A TODOS OS JUÍZES A DECISÃO DOS MAGISTRADOS DAQUELAS UNIDADES ACIMA MENCIONADAS, NO SENTIDO DE SUSPENDEREM AS AÇÕES INDIVIDUAIS QUE LÁ TRAMITAM A FIM DE QUE CADA MAGISTRADO, RESPEITADA SUA CONVICÇÃO PESSOAL, UMA VEZ TRATAR-SE DE MATÉRIA JURISDICIONAL, ANALISE A SOLUÇÃO JURÍDICA ADOTADA, O QUE NÃO IMPORTARÁ NA REMESSA DAS AÇÕES EM RAZÃO DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA.
SEGUE NO ANEXO CÓPIA DA DECISÃO UNIFORMEMENTE PROLATADA E RELAÇÃO DAS DEMANDADAS ATÉ O PRESENTE MOMENTO ATINGIDAS – NA MEDIDA EM QUE SOBREVIEREM NOVAS DECISÕES O PRESENTE OFÍCIO SERÁ COMPLEMENTADO -, UMA VEZ QUE AS AÇÕES FORAM CINDIDAS POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, TODAS ENGLOBANDO OS QUATRO PLANOS GOVERNAMENTAIS ACIMA MENCIONADOS.
ATENCIOSAMENTE SAUDAÇÕES
DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR

DOUTOR JUIZ DE DIREITO
Registre-se e publique-se.

ROSANE MARIA SABINO DA SILVA

SECRETÁRIA DA CGJ

RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(09-07-2007):
1) Banco Bradesco S/A
2) Banco HSBC Bank Brasil S/A
3) Banco Santander Meridional S/A 
4) Banco Santander Brasil S/A
5) Banco Itaú  S/A
6) Unibanco S/A
7) Banco HSBC Bank Brasil S/A na condição de sucessor do Banco Bamerindus do Brasil S/A
8) Banco ABN AMRO Real S/A
9) Banco Santander Banespa S/A
10) Banco do Brasil S/A
11) Banco do Estado do Rio Grande do Sul
12) Banco Safra S/A
001/1.07.0104162-9
AUTORA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
RÉU: BANCO HSBC BANK BRASIL S/A, SUCESSOR DO BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
VISTOS.
VERSA A PRESENTE AÇÃO COLETIVA SOBRE A REMUNERAÇÃO APLICADA À CADERNETA DE POUPANÇA EM SUCESSIVOS PLANOS ECONÓMICOS: PLANO BRESSER, PLANO VERÃO, PLANO COLLOR I E PLANO COLLOR II. A REQUERENTE, COMO SUBSTITUTA PROCESSUAL, LEGITIMADA, NA FORMA DO ART. 82, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, POSTULA A COBRANÇA DOS VALORES QUE DEIXARAM DE SER PAGOS AOS POUPADORES, EM FACE DE (SEGUNDO O PEDIDO) PROCEDIMENTO ILEGAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS.

A PARTE REQUERENTE, DESTA FORMA, BUSCA A DEFESA DE DIREITOS HOMOGÉNEOS INDIVIDUAIS, PASSÍVEIS DE DEFESA COLETIVA, POR FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 81, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CDC.
A QUESTÃO AQUI POSTA JÁ HABITA HÁ MUITO O PODER JUDICIÁRIO E, RECONHECIDAMENTE, COMPÕE O QUE CHAMAMOS DEMANDA DE MASSA.

COM A DIVERSIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE CONSUMO, TAIS DEMANDAS AUMENTARAM ASSUSTADORAMENTE, COMPROMETENDO FARTA PARCELA DO ORÇAMENTO DO JUDICIÁRIO E, MAIS GRAVE, O FUNCIONAMENTO DESTE ENTE ESTATAL, GERANDO UM OBSTÁCULO INTRANSPONÍVEL AO DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO À JUSTIÇA.
JÁ NÃO SE IDENTIFICA QUALQUER RACIONALIDADE NO FATO DE UM JUIZ JULGAR MILHARES DE VEZES O MESMO LITÍGIO QUANDO DISPOMOS DE INSTRUMENTOS PROCESSUAIS, COMO A AÇÃO COLETIVA, EM QUE, NO CASO DE RECONHECIMENTO DO DIREITO POSTULADO, BENEFICIA TODA A COMUNIDADE VITIMADA, ALÉM DE NEUTRALIZAR O ENRIQUECIMENTO INDEVIDO DA PARTE VIOLADORA DO DIREITO. ISSO SEM OCUPAR MILHÕES DE VERBAS ORÇAMENTARIAS E SEM INVIABILIZAR O SISTEMA JUDICIAL.
É DIFÍCIL, SENÃO DRAMÁTICA, A SITUAÇÃO DA JUSTIÇA BRASILEIRA EM VIRTUDE DA EXPLOSÃO DA DEMANDA JUDICIAL, NOTADAMENTE NAS QUESTÕES QUE ENVOLVEM OS BANCOS E CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS, SITUAÇÃO QUE VEM EXIGINDO CADA VEZ MAIS DO JUDICIÁRIO MEIOS PROCESSUAIS ADEQUADOS PARA SEU ENFRENTAMENTO.
O PROCESSO DEVE SER ENTENDIDO COMO FORMA DE VIABILIZAR O ACESSO À JUSTIÇA. COMO TAL, DEVE SER INSTRUMENTALIZADO, OBJETIVANDO ALCANÇAR A SATISFAÇÃO DO CIDADÃO QUE BUSCA EFETIVAR UM DIREITO VIOLADO. ESSE SENTIDO TELEOLÓGICO DO PROCESSO AFETA A INTERPRETAÇÃO NO EMPREGO DOS MECANISMOS PROCESSUAIS, NO MOMENTO EM QUE ROGA PELA INFLUÊNCIA DE PARÂMETROS VALORATIVOS QUE PRIVILEGIAM A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA. AQUI RESIDE O PONTO QUE PRETENDO CHEGAR PARA JUSTIFICAR A IMPERIOSA NECESSIDADE DE ABOLIRMOS UMA VIA DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS QUE SE MOSTRA TÃO INEFICAZ QUANTO PERNICIOSA AO FUNCIONAMENTO DO ESTADO, ESTE CONSIDERADO NA EXPRESSÃO DA JUSTIÇA.
O EXCEDENTE DE DEMANDAS DESNECESSÁRIAS, NUMA SIMPLES LÓGICA MATEMÁTICA, É PROPORCIONAL AOS LITÍGIOS QUE FICAM EXCLUÍDOS DA APRECIAÇÃO JUDICIAL. ASSIM, A DEMANDA PRODUZIDA DESNECESSARIAMENTE É UMA EXCRESCÊNCIA POR DUPLA VIA, PORQUE QUE REPRIME A DEMANDA REAL POR JUSTIÇA E CONSOME OS PARCOS RECURSOS DO PODER JUDICIÁRIO.
NO CASO DA QUESTÃO COLETIVA AQUI POSTA, A EXPLOSÃO DE PROCESSOS DECORRE DO FATO DE QUE, NO FINAL DO MÊS DE MAIO DO CORRENTE ANO, FLUIU O PRAZO PRESCRICIONAL DE VINTE ANOS (ENTENDIMENTO SEDIMENTADO PELOS TRIBUNAIS), PARA QUE AS PESSOAS ATINGIDAS PELA IRREGULAR REMUNERAÇÃO DO PLANO BRESSER, BUSCASSEM EM JUÍZO A COBRANÇA DOS VALORES QUE ESTÃO SENDO DEFERIDOS AMPLAMENTE PELO JUDICIÁRIO.
NA IMINÊNCIA DE TAL PRAZO, MILHARES DE PROCESSOS FORAM DISTRIBUÍDOS EM TODO O ESTADO DO RS GERANDO UMA EXPECTATIVA, PELO MENOS NO FORO DA CAPITAL, DE ACRÉSCIMO SUPERIOR A DUAS MIL AÇÕES PARA CADA JUIZ DO CÍVEL, REALIDADE QUE, A SE CONFIRMAR, IMPÕE O RECRUDESCIMENTO DO GRAU DE DIFICULDADE PARA QUE O JUDICIÁRIO REALIZE O DIREITO FUNDAMENTAL DO ACESSO À JUSTIÇA, PRINCÍPIO INTEGRADO POR OUTRO DIREITO FUNDAMENTAL REFERIDO PELA DOUTRINA COMO O DIREITO À TUTELA JURISDICIONAL EFETIVA.
O DIREITO À TUTELA JURISDICIONAL EFETIVA, NO DIZER DE LUIZ GUILHERME MARINONI, INCIDE SOBRE O LEGISLADOR E O JUIZ, OU SEJA, SOBRE A ESTRUTURAÇÃO LEGAL DO PROCESSO E SOBRE A CONFORMAÇÃO DESSA ESTRUTURA PELA JURISDIÇÃO, (IN "A LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DO JUIZ A PARTIR DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA JURISDICIONAL EFETIVA". WWW.PROFESSOR.MARINONI.COM.BR).
A PARTIÇÃO DE COMPROMISSOS CONSTITUCIONAIS ENTRE LEGISLADOR E JUIZ DECORRE DA ' NECESSIDADE DE SE CONTAR COM UM SISTEMA QUE ATENDA AS TUTELAS PROMETIDAS PELO DIREITO MATERIAIS A PRAXIS LEGISLATIVA NEM SEMPRE IMPLICA EM UM MODO IDEAL DE ATUAÇÃO, JÁ QUE MUITAS VEZES O PRODUTO DO LEGISLADOR (A LEI) NÃO ESTÁ SUBMETIDO À INFLUÊNCIA CONSTITUCIONAL, QUER NO INÍCIO DE SUA VIGÊNCIA, QUER PELAS TRANSFORMAÇÕES ABRUPTAS IMPOSTAS PELA DINÂMICA SOCIAL, ESTAS DECORRÊNCIA DO TEMPO QUE MODIFICA OS EFEITOS SOCIAIS DA NORMA, TRANSFORMANDO-A EM OBSTÁCULO À EFETIVA TUTELA JURISDICIONAL. CIRCUNSTÂNCIA NÃO APURADA NO NASCEDOURO DA REGRA. O FENÓMENO APONTADO IMPÕE AO JUIZ, NO ÂMBITO DO PODER-DEVER, A OBRIGAÇÃO DE BUSCAR A TÉCNICA PROCESSUAL IDÓNEA QUE VISE À TUTELA EFETIVA DO DIREITO MATERIAL. É DIZER QUE, NA POSSIBILIDADE DE DOIS OU MAIS ENTENDIMENTOS, O JUIZ DEVE SEGUIR O QUE ALCANCE COM MAIS EFETIVIDADE A TUTELA DO DIREITO MATERIAL.

VISANDO A BUSCA DA TUTELA EFETIVA, MARINONI VAI MAIS LONGE, LEMBRANDO O PODER DE CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE, SUSTENTANDO QUE AS NECESSIDADES DO CASO CONCRETO PODEM RECLAMAR TÉCNICA PROCESSUAL NÃO PREVISTA EM LEI, QUANDO O JUIZ PODERÁ SUPRIR A OMISSÃO OBSTACULIZADORA DA REALIZAÇÃO DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA JURISDICIONAL, MEDIANTE O QUE SE PODE DENOMINAR DE TÉCNICA DE CONTROLE DA INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO (OBRA CITADA). NÃO PODEMOS OLVIDAR QUE TRATAMOS AQUI DE NORMA PROCESSUAL, DAÍ QUE, SEGUE O CITADO AUTOR ADUZINDO, ...A LEI PROCESSUAL É PENSADA SEGUNDO AS NECESSIDADES DE DIREITO MATERIAL PARTICULARIZADAS NO CASO CONCRETO. A COMPREENSÃO DO PROCESSO À LUZ DO DIREITO FUNDAMENTAL À TUTELA JURISDICIONAL REQUER A PERCEPÇÃO DA NATUREZA INSTRUMENTAL DA NORMA PROCESSUAL, ISTO É, DE QUE ELA DEVE PERMITIR AO JUIZ ENCONTRAR UMA TÉCNICA PROCESSUAL IDÓNEA À TUTELA DAS NECESSIDADES DO CASO CONFLITIVO.(OBRA CITADA)

O PROCESSO, COMO PROTETOR/GARANTIDOR DA TUTELA JURISDICIONAL EFETIVA (SENTIDO TELEOLÓGICO), LEVOU O LEGISLADOR A INTRODUZIR NO INSTRUMENTAL PROCESSUAL CLÁUSULAS ABERTAS (ART. 461, DO CPC E 84 DO CDC), DISPONIBILIZANDO AO JUIZ UM MECANISMO DE INTERPRETAÇÃO QUE ALCANCE UMA MAIOR AMPLITUDE DE TÉCNICAS PROCESSUAIS VISANDO MAXIMIZAR OS EFEITOS DA TUTELA DE DIREITO MATERIAL. A INTRODUÇÃO DE TAIS REGRAS DECORRE DA IMPOSSIBILIDADE DO LEGISLADOR DE SE ANTECIPAR ÀS EXIGÊNCIAS DO DIREITO MATERIAL, DIANTE DO PODER DE PERMANENTE METAMORFOSE DA DEMANDA SOCIAL POR JUSTIÇA, QUE É UMA DAS CARACTERÍSTICAS DO NOSSO TEMPO.

É EVIDENTE QUE A CONCESSÃO DE TAIS PODERES AO JUIZ IMPLICA INARREDÁVEL DEVER DE COMPROVAR A JUSTEZA E A IDONEIDADE DA TÉCNICA PROCESSUAL ELEGIDA. A DEMONSTRAÇÃO DA ADEQUAÇÃO DA DECISÃO, PELA VIA INTERPRETATIVA, AFIRMA A LEGITIMIDADE DO PODER JURISDICIONAL QUE ESTÁ SENDO EXERCIDO. SÃO OS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE QUE SUSTENTAM A LEGITIMIDADE DA BUSCA DA MELHOR TÉCNICA PROCESSUAL, CONFERINDO O QUE PODEMOS CHAMAR DE RAZÕES CONVINCENTES DA MEDIDA TOMADA.

TAIS CRITÉRIOS DECORREM DE UMA CIRCUNSTÂNCIA OU UM MOMENTO EM QUE A ESCOLHA DE UMA TÉCNICA PROCESSUAL APARECE COMO EXIGÊNCIA INEXORÁVEL DE ADEQUAÇÃO DAS NECESSIDADES DO CASO CONCRETO.

DE TUDO REFERIDO, VERIFICA-SE COM MUITA CLAREZA QUE A PRESENTE DEMANDA, POR SUAS CARACTERÍSTICAS E PELA QUANTIDADE DE PESSOAS ATINGIDAS QUE FIGURAM NA CONDIÇÃO PROCESSUAL DE SUBSTITUÍDAS, EXIGE A APLICAÇÃO DE UMA TÉCNICA PROCESSUAL QUE VENHA A RESOLVER AMPLAMENTE O LITÍGIO, NO SENTIDO DE ATINGIR TODOS OS ENVOLVIDOS NA RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL QUESTIONADA PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA RÉ, SEM QUE ISSO VENHA A OCUPAR VASTAS VERBAS PÚBLICAS CONCORRENDO COM A PRECARIZAÇÃO DO SISTEMA JUDICIAL NO QUE DIZ AO DIREITO FUNDAMENTAL DO TEMPO RAZOÁVEL DO PROCESSO.

NECESSÁRIO EMPREENDER UMA INTERVENÇÃO JUDICIAL QUE POSSIBILITE A CONCENTRAÇÃO DECISÓRIA NA DEMANDA COLETIVA, DE FORMA QUE POSSA ATINGIR TODOS QUE ESTÃO ENVOLVIDOS NA RELAÇÃO JURÍDICA POSTA EM JUÍZO, TANTO OS QUE AJUIZARAM AÇÕES INDIVIDUAIS PENDENTES DE JULGAMENTO, COMO OS QUE NÃO AJUIZARAM E, AO MESMO TEMPO, PRESERVAR OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DAS PARTES ENVOLVIDAS, QUER NO QUE DIZ AOS DIREITOS DE PETIÇÃO, CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO LEGAL.

O DIREITO DE PROTOCOLAR UMA PETIÇÃO EM JUÍZO NÃO SINTETIZA O ACESSO À JUSTIÇA. REFERE-SE APENAS AO ACESSO FÍSICO AOS TRIBUNAIS, AÇÃO QUE PODE OU NÃO REPRESENTAR A ACESSIBILIDADE.   MUITOS  DIREITOS  SÃO  GARANTIDOS,  SEM  QUE DETERMINADO  CIDADÃO AJUÍZE  UMA DEMANDA. PORQUE O ACESSO À JUSTIÇA IMPORTA, NO SENTIDO LATO, AO ACESSO AO DIREITO MATERIAL. JÁ O ACESSO AO JUDICIÁRIO TEM A LIMITAÇÃO DE UM MERO INSTRUMENTO DO ACESSO À JUSTIÇA MESMO QUE GARANTIDO PELA ORDEM CONSTITUCIONAL.


A INVESTIGAÇÃO SOBRE A SUPRESSÃO DE EVENTUAL DIREITO DE PETIÇÃO DEVE LIMITAR-SE A EXISTÊNCIA OU NÃO DE UMA PRETENSÃO SUBMETIDA À APRECIAÇÃO DO JUDICIÁRIO. NO PRESENTE CASO, É ; EVIDENTE QUE TODOS OS CORRENTISTAS DO RÉU QUE TIVERAM POUPANÇA NOS PERÍODOS DOS PLANOS ECONÓMICOS PAUTADOS NA INICIAL, ESTÃO TENDO SUA PRETENSÃO SUBMETIDA, DISPENSANDO SUA INICIATIVA INDIVIDUAL, EIS QUE ASSEGURADO O DIREITO DE PETIÇÃO AQUI REALIZADO PELA FIGURA DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DO CONTRÁRIO, QUAL O SENTIDO DAS DEMANDAS COLETIVAS, A PERSISTIR A DOUTRINA DO PROCESSO INDIVIDUAL, VETUSTA PARA ESTA MODALIDADE DE LITÍGIO?

COMO O OBJETIVO É SUSPENDER O ANDAMENTO DE TODAS AS AÇÕES INDIVIDUAIS QUE TRAMITAM NESTA UNIDADE JUDICIAL, PELOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS, ANTECIPO ENTENDIMENTO QUE TAL POSTURA PROCESSUAL, AO CONTRÁRIO DE SUPRIMIR DIREITO CONSTITUCIONAL, REFORÇA A PRESERVAÇÃO DAS TUTELAS DE DIREITO MATERIAL, PORQUE PRESERVA O DIREITO DE PETIÇÃO E, MAIS AINDA, O AMPLO ACESSO À JUSTIÇA, QUE ENGLOBA O DIREITO FUNDAMENTAL DO TEMPO RAZOÁVEL DE DURAÇÃO DO PROCESSO.

AFIRMADA A PRESERVAÇÃO DOS DIREITO DOS AUTORES SUBSTITUÍDOS, ANALISEMOS A SITUAÇÃO DO RÉU NA DEMANDA COLETIVA.

MAIS CONSISTENTE É A CERTEZA DE QUE OS DIREITOS PROCESSUAIS DO REQUERIDO ESTARÃO ASSEGURADOS EM DEMANDA COLETIVA. BASTA O ARGUMENTO DE QUE SEU ESFORÇO SERÁ LIMITADO À DEFESA EM APENAS UM PROCESSO AO INVÉS DE MILHARES, PODENDO EXERCER A DEFESA NA AMPLITUDE GARANTIDA PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

VENCIDAS AS QUESTÕES CONSTITUCIONAIS QUE EVENTUALMENTE PODERÃO SER INVOCADAS, PASSO A ANALISAR A MATÉRIA NA ÓTICA DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, EVIDENTEMENTE SOB UMA INTERPRETAÇÃO COERENTE COM O QUE ATÉ AQUI FORA SUSTENTADO VISLUMBRANDO A TÉCNICA PROCESSUAL MAIS IDÓNEA À SOLUÇÃO DO LITÍGIO.

COMO JÁ DITO, A PRESENTE AÇÃO COLETIVA ENVOLVE OS CHAMADOS INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS, ASSIM ENTENDIDOS OS DECORRENTES DE ORIGEM COMUM, NA DICÇÃO DO ART. 81,INC. ILL, DO CDC. CUIDAM-SE, POIS, DE DIREITOS NOTADAMENTE INDIVIDUAIS QUE RECEBEM TRATAMENTO COLETIVIZADO NO PLANO PROCESSUAL.

A JURISPRUDÊNCIA, AINDA TÍMIDA SOBRE A MATÉRIA, VEM ENTENDENDO QUE AS AÇÕES COLETIVAS NÃO INDUZEM LITISPENDÊNCIA PARA AS AÇÕES INDIVIDUAIS, TAL COMO REGRADO PELO ART. 104 DO CDC.

CONTUDO, É DE RIGOR OBSERVAR QUE A ALUDIDA REGRA DO ART. 104 DO CDC SE RESTRINGE ÀS AÇÕES COLETIVAS PREVISTAS NOS INCISOS I E II DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 81, QUAIS SEJAM, AÇÕES COLETIVAS PARA RESGUARDO DE INTERESSES OU DIREITOS DIFUSOS (TRANSINDIVIDUAIS, DE NATUREZA INDIVISÍVEL, COMO AS AMBIENTAIS, POR EXEMPLO) OU PARA RESGUARDO DE INTERESSES OU DIREITOS COLETIVOS (TRANSINDIVIDUAIS, DE NATUREZA INDIVISÍVEL, DE QUE SEJA TITULAR GRUPO, CATEGORIA OU CLASSE DE PESSOAS LIGADAS ENTRE SI OU COM A PARTE CONTRÁRIA POR UMA RELAÇÃO JURÍDICA BASE).

LOGO, A REGRA DO ART. 104 DO CDC QUE REZA NÃO HAVER LITISPENDÊNCIA ENTRE AS AÇÕES COLETIVAS PREVISTAS NOS INCISOS I E II DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 81 DO CDC EM RELAÇÃO ÀS AÇÕES INDIVIDUAIS NÃO É APLICÁVEL AO PRESENTE FEITO QUE, COMO DITO ALHURES, ENVOLVE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS (INCISO III DO CITADO DISPOSITIVO), COM O QUE CABÍVEL E RAZOÁVEL A SUSPENSÃO DAS MILHARES DE AÇÕES INDIVIDUAIS QUE VERSAM SOBRE O MESMO TEMA PELA LITISPENDÊNCIA, SENDO IDÊNTICOS OS PEDIDOS E A CAUSA DE PEDIR, FIGURANDO O AUTOR DA AÇÃO INDIVIDUAL COMO SUBSTITUÍDO PROCESSUAL NA DEMANDA COLETIVA.

NESTE SENTIDO, ADA PELLEGRINI GRINOVER POSICIONA-SE ATESTANDO QUE: QUANTO ÀS AÇÕES COLETIVAS EM DEFESA DOS INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS RESSARCITÓRIAS DOS DANOS PESSOALMENTE SOFRIDO, EM CONFRONTO COM AS INDENIZATÓRIAS INDIVIDUAIS, APLICAR-SE-ÃO À ESPÉCIE AS NORMAS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL SOBRE A CONTINÊNCIA E A REUNIÃO DOS PROCESSOS, OU PREJUDICIALIDADE E SUSPENSÃO, BEM COMO AS REGRAS DE EXTENSÃO, "IN UTILIBUS", DA COISA JULGADA ESTABELECIDAS NA NOVA LEI. (IN CÓDIGO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, 8- ED. PG. 912/913)

NÃO BASTASSE A QUESTÃO MERAMENTE LEGAL, HÁ UMA PLÊIADE DE OUTRAS RAZÕES, UMAS JÁ EXPOSTAS, QUE FAZEM CONCLUIR PELA IMPERIOSA SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDIVIDUAIS JÁ PROPOSTAS SOBRE A MESMA MATÉRIA.

A MAIS EVIDENTE É EVITAR-SE O RISCO DE DECISÕES CONFLITANTES SOBRE O MESR OBJETO PORQUANTO A AÇÃO COLETIVA, QUE NO CASO ABRANGE TODAS AS PESSOAS QUE POSSUÍAM DEPÓSITOS EM CADERNETAS DE POUPANÇA NO PERÍODO REFERIDO NA INICIAL, PODE SER JULGADA NUM DETERMINADO SENTIDO E A AÇÃO INDIVIDUAL EM OUTRO. ORA, SENDO O AUTOR DA AÇÃO INDIVIDUAL TAMBÉM SUBSTITUÍDOS PROCESSUAL NA AÇÃO COLETIVA, NÃO SE MOSTRA RAZOÁVEL QUE SEU PLEITO - ABSOLUTAMENTE IDÊNTICO HA AÇÃO COLETIVA E NA AÇÃO INDIVIDUAL - SEJA JULGADO DE FORMA NÃO COINCIDENTE, HAVENDO EXPRESS PREVISÃO DE QUE A SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA NA AÇÃO COLETIVA QUE TUTELA DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS FAZ COISA JULGADA ERGA OMNES (ART.103, INC. ILL, DO CDC).

NÃO POR OUTRA RAZÃO FORAM CONCEBIDAS AS AÇÕES COLETIVAS QUE, EM UM MUNDO GLOBALIZADO E DE RELAÇÕES DE MASSA, TENDEM A SE TORNAR CADA VEZ MAIS FREQUENTES PARA TRATAR DE DEMANDAS QUE DIZEM RESPEITO NÃO A UMA SÓ PESSOA, COMO CONCEBIDO NA ÉPOCA DA ELABORAÇÃO DO VIGENTE CPC, MAS SIM A MILHARES, POR VEZES MILHÕES DE PESSOAS, O QUE EXIGE SOLUÇÃO COLETIVA PARA CASOS ABSOLUTAMENTE IDÊNTICOS, PENA DE INEVITÁVEL COLAPSO DO SISTEMA JUDICIÁRIO, JÁ TÃO DESACREDITADO PELA RECONHECIDA DEMORA NO JULGAR, PONDO EM RISCO, EM ULTIMA ANÁLISE, O PRÓPRIO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO.

NECESSÁRIO AFIRMAR, POR OUTRO LADO, QUE A SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDIVIDUAIS NÃO IMPLICARÁ QUALQUER PREJUÍZO AOS AUTORES DAS DITAS AÇÕES, MUITO ANTES PELO CONTRÁRIO. PROFERIDA A DECISÃO DEFINITIVA NA AÇÃO COLETIVA, O QUE PODERÁ SE DAR EM POUCOS MESES POR SE TRATAR DE MATÉRIA EMINENTEMENTE DE DIREITO, SE O JULGAMENTO FOR DE PROCEDÊNCIA, AINDA QUE PARCIAL - O QUE POR ORA É MERA HIPÓTESE - PODERÃO BUSCAR INDIVIDUALMENTE O QUE LHES TOCA. AINDA, OS ADVOGADOS QUE EXERCEM FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA E QUE EVIDENTEMENTE NÃO QUEREM INVIABILIZÁ-LA, PELO TRABALHO REALIZADO NA CONFECÇÃO DA PEÇA INAUGURAL E HIPOTÉTICO POSTERIOR RECEBIMENTO DE VALORES, PODERÃO SER CONTEMPLADOS COM A VERBA HONORÁRIA CORRESPONDENTE, INCLUSIVE NO PROCESSO DE HABILITAÇÃO NA FASE DE LIQUIDAÇÃO, EM CASO DE PROCEDÊNCIA.

É, POIS, MAIS QUE CHEGADA A HORA DE SE MUDAR MENTALIDADES PARA SE FAZER FRENTE AOS NOVOS TEMPOS ONDE COEXISTEM RELAÇÕES DE MASSA E CARÊNCIA DE RECURSOS PÚBLICOS. QUANDO UMA DEMANDA COLETIVA PODE RESOLVER MILHARES DE DEMANDAS INDIVIDUAIS, NÃO HÁ RAZÃO PARA QUE ESTAS NÃO SEJAM SUSPENSAS ATÉ JULGAMENTO DEFINITIVO DAQUELA. DIRIA MAIS, É IMPERIOSA A SUSPENSÃO DESTAS EM RAZÃO DAQUELA PORQUANTO A ESTRUTURA JUDICIAL NÃO COMPORTA TRAMITAÇÃO DE DEZENAS DE MILHARES DE AÇÕES DE CUNHO REPETITIVO, COM IGUAIS ARGUMENTOS, ALÉM DE NÃO SER MINIMAMENTE RACIONAL A DISCUSSÃO INDIVIDUALIZADA DE DIREITOS INDIVIDUAIS MAS HOMOGÉNEOS QUE, ALÉM DO MAIS, CORREM O RISCO DE SEREM DECIDIDAS DE FORMA DIVERGENTE, O QUE SEMPRE CAUSA PROFUNDA INDIGNAÇÃO ENTRE AQUELE QUE ALCANCE SUA PRETENSÃO E AQUELA QUE A VÊ NEGADA.

NO MAIS, NA PROCESSUAL ÍSTICA PURA E INTRÍNSECA, A TODA EVIDÊNCIA, HAVENDO TRAMITAÇÃO DE LIDES DENOMINADAS DE CUNHO COLETIVO (SEJA QUAL FOR O INTERESSE ESPECIFICAMENTE TUTELADO E PROCURADO), TEM-SE CABALMENTE DISPENSÁVEL, SOBRE O CRITÉRIO DO INTERESSE-NECESSIDADE PROCESSUAL, A EXISTÊNCIA DE LIDES INDIVIDUAIS QUE TENHAM POR FIM O MESMO OBJETO E MESMO PEDIDO, AINDA QUE INDIVIDUALIZADO. LÓGICO QUE NÃO SE ESTÁ A NEGAR OU DEFERIR, JÁ, TAIS PRETENSÕES INDIVIDUAIS. APENAS, ADEQUANDO-AS DENTRO DA PROCESSUAL ÍSTICA HODIERNA. OU AINDA, DEFINIR-SE-Á O DIREITO (EXISTENTE OU NÃO) DENTRO DA CONTENDA MAIOR-COLETIVA. DEFINIDO ESTE E HAVENDO A REAL GUARIDA, AÍ SIM CABERÁ A SATISFAÇÃO DO DIREITO INDIVIDUALIZADO. OU SEJA, DESNECESSÁRIO HAVER TRAMITAÇÃO, V.G., DE 80.000 LIDES INDIVIDUAIS PARA SENTENCIAMENTOS ISOLADOS (COM OS PROBLEMAS E RISCOS EXISTENTES). CABERÁ, RENOVO, ENTÃO A LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DESTE E DAQUELE DIREITO, COM BASE NA DECISÃO ENTÃO COLETIVA. ELIMINAR-SE-Á O CONHECIMENTO CASO E CASO E PARTE-SE DIRETAMENTE PARA UMA FASE JÁ DE LIQUIDAÇÃO-EXECUÇÃO DOS DIREITOS INDIVIDUAIS, ORIUNDOS DA DECISÃO COLETIVA. LÓGICO QUE TAL PENSAMENTO SOMENTE ENCONTRARÁ SOLUÇÃO SE A LIDE COLETIVA OBTIVER SUCESSO DE PROCEDÊNCIA.

A ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA DEMANDA

NO QUE DIZ À ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA PRESENTE DEMANDA, A QUESTÃO QUE DEVE SER DEFINIDA É NO QUE DIZ AOS BENEFICIÁRIOS DA PRESENTE DECISÃO JUDICIAL, EM FACE DA APARENTE LIMITAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 16, DA LEI 7347/85, A SER REDIGIDO:

ART. 16: "A SENTENÇA CIVIL FARÁ COISA JULGADA ERGA OMNES, NOS LIMITES DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR, EXCETO SE O PEDIDO FOR JULGADO IMPROCEDENTE POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, HIPÓTESE EM QUE QUALQUER LEGITIMADO PODERÁ INTENTAR OUTRA AÇÃO COM IDÊNTICO FUNDAMENTO, VALENDO-SE DE NOVA PROVA."

O DISPOSITIVO FOI INTRODUZIDO POR MEDIDA PROVISÓRIA QUE SE TRANSFORMOU NA 9494/97 E, EM QUE PESE SER NORMA POSTERIOR AO CDC, DEVERÁ SOFRER INTERPRETAÇÃO ATENDENDO OS PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM O PROCESSO CIVIL, DESIGNADAMENTE NA LÓGICA DAS AÇÕES COLETIVAS NO QUE DIZ AO ALCANCE QUE SE PRETENDE DAR A ELAS E A SUA VIABILIDADE NO BRASIL.

O CDC, EM SEU ART. 103, CONFERE ÀS DEMANDAS COLETIVAS EFEITOS ERGA OMNES E ULTRA PARTES, ESPECIFICANDO TAIS EFEITOS NOS INCISOS I, II E III DO CITADO ARTIGO. NOTADAMENTE, O DISPOSITIVO REFERENDOU A TEORIA DA COISA JULGADA SECUNDUM EVENTUM LITIS. O SISTEMA ADOTADO ESTABELECE UMA RELAÇÃO ENTRE OS LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA E AS EFICÁCIAS ULTRA PARTES E ERGA OMNES. É UMA DECORRÊNCIA ÓBVIA DO FATO DE QUE OS INTERESSES PAUTADOS PELAS DEMANDAS COLETIVAS SÃO GERALMENTE INDIVISÍVEIS QUER PELA PERSPECTIVA DOS DIREITOS, QUER PELA EXTENSÃO DOS DANOS A SEREM EVITADOS OU REPARADOS.

POR SEREM DIREITOS INDIVISÍVEIS COM ABRANGÊNCIA GERAL, O EFETIVO ACESSO À JUSTIÇA, NA SUA EQUIVALÊNCIA SUBSTANCIAL, OCORRE COM A UNIVERSALIZAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA, AQUI TRADUZIDA COM A EXTENSÃO DE SEUS EFEITOS À INTEGRALIDADE DAS PESSOAS QUE TIVERAM SEUS INTERESSES ATINGIDOS, ISSO PORQUE, O CARÁTER HOMOGÉNEO DO DIREITO DEVE SER O CRITÉRIO DETERMINANTE DA AMPLITUDE DA JURISDIÇÃO E NÃO A COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JULGADOR. CONCLUSÃO IMPERIOSA EM FACE DA INDIVISIBILIDADE DOS INTERESSES POSTOS SUBJUDICE.

A APLICAÇÃO DO ART. 16 DA LEI 7347/85, LIMITANDO A COMPETÊNCIA TERRITORIAL, DEVE SER INTERPRETADA COMO UMA REGULAÇÃO DE COMPETÊNCIA FUNCIONAL LIGADA À ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO SERVINDO APENAS PARA DEFINIR A COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO, NÃO PODENDO A REGRA, QUE É DE CUNHO MERAMENTE ORGANIZACIONAL, ACARRETAR SEVERO PREJUÍZO AOS FINS MAIORES DA DEMANDA COLETIVA, QUE É EVITAR A EXPLOSÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS E REPETIÇÃO DE AÇÕES COLETIVAS. NESTE SENTIDO, UTILIZO O MAGISTÉRIO DE NELSON NERY JR. AO ANALISAR OS LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA EM DEMANDAS COLETIVAS: TRATA-SE DE INSTITUTO CRIADO PARA QUE A SOLUÇÃO DE PRETENSÕES DIFUSAS, COLETIVAS E INDIVIDUAIS HOMOGÉNEAS SEJAM TOMADAS EM AÇÃO ÚNICA. DO CONTRÁRIO, O INSTITUTO NÃO TERIA SERVENTIA PRÁTICA. (...) NÃO É RELEVANTE INDAGAR-SE QUAL A JUSTIÇA QUE PROFERIU A SENTENÇA, SE FEDERAL OU ESTADUAL, PARA QUE DÊ O EFEITO EXTENSIVO DA COISA JULGADA. A QUESTÃO NÃO É NEM DE JURISDIÇÃO NEM DE COMPETÊNCIA, MAS DE LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA, DENTRO DA ESPECIFICIDADE DO RESULTADO DE AÇÃO COLETIVA, QUE NÃO PODE TER A MESMA SOLUÇÃO DADA PELO PROCESSO CIVIL ORTODOXO ÀS LIDES INTERSUBJETIVAS. (IN CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL COMENTADO E LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE, 2004, PG. 1455)

O PRÓPRIO ARTICULISTA SUSTENTA TAMBÉM A INCONSTITUCIONALIDADE DA NOVA VERSÃO DO ART. 16 DA LEI 7347/85, POR FERIR O PRINCÍPIO DO DIREITO DE AÇÃO, DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, ALÉM DE TER SIDO INTRODUZIDO NO SISTEMA LEGAL BRASILEIRO PELA VIA DA MEDIDA PROVISÓRIA SEM ATENDER OS REQUISITOS DE URGÊNCIA E RELEVÂNCIA. REFERE QUE NÃO HÁ LIMITAÇÃO TERRITORIAL PARA A EFICÁCIA ERGA OMNES DA DECISÃO PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA , DENUNCIANDO A LAMENTÁVEL CONFUSÃO ENTRE LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA COM JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA. DIZ MAIS: ATÉ UMA SENTENÇA DE DIVÓRCIO TEM EFEITO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL (CITAÇÕES NA OBRA REFERIDA, PG. 1456).

É IMPORTANTE TERMOS PRESENTE QUE O EFEITO ERGA OMNES DA COISA JULGADA É VITAL PARA A PLENA INTRODUÇÃO, NO NOSSO PAÍS, DA VIA COLETIVA DE ENFRENTAMENTO DOS CONFLITOS SOCIAIS DE MASSA. ESSA CONSTATAÇÃO É RELEVANTE PARA ENTENDERMOS QUE NÃO SE PODE RESTRINGIR OS EFEITOS DE UMA DECISÃO JUDICIAL QUE VENHA A GARANTIR DIREITOS INDIVISÍVEIS SEM FERIR O PACTO CONSTITUCIONAL. TENHO, DESTA FORMA, QUE DEVERÁ SER A INDIVISIBILIDADE DO DANO O CRITÉRIO DETERMINANTE PARA SE DEFINIR O ALCANCE DA DECISÃO, CRITÉRIO ESTE QUE DARÁ TAMBÉM A AMPLITUDE TERRITORIAL DA FUTURA SENTENÇA, COMO DITO, NÃO PELA REGRA DA COMPETÊNCIA MOTIVADA PELA DIVISÃO DO TRABALHO DO PODER JUDICIÁRIO NO TERRITÓRIO NACIONAL.

A MATÉRIA JÁ VEM SENDO DECIDIDA NESTE SENTIDO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COMO PODEMOS OBSERVAR DO TRECHO DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO PROCESSO N: 70009917980.

7/.C. DA LIMITAÇÃO TERRITORIAL DA EFICÁCIA ERGA OMNES DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO COLETIVA:
IMPÕE-SE A REJEIÇÃO DA TESE SUSCITADA PELAS CONCESSIONÁRIAS, NO SENTIDO DE LIMITAR A EFICÁCIA ERGA OMNES DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA AÇÃO COLETIVA AO ÂMBITO DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUÍZO PROLATOR.

A QUESTÃO FOI BEM APANHADA PELO SR. PROCURADOR DE JUSTIÇA, CUJOS TERMOS REPRODUZO, PARA EVITAR TAUTOLOGIA:

'A/O QUE DIZ COM OS LIMITES TERRITORIAIS DA COISA JULGADA, SEM RAZÃO AS APELANTES, NÃO HAVENDO DE SE FALAR NA LIMITAÇÃO PRETENDIDA, RELATIVA À COMPETÊNCIA TERRITORIAL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE.
A DISCUSSÃO ESPARGIDA NO FEITO TRATA DA CATEGORIA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS, CUJA DEFESA PODE SER EXERCIDA EM JUÍZO INDIVIDUALMENTE OU A TÍTULO COLETIVO, CONFORME PRECEITUA O ARTIGO 81, CAPUT, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
COMO É CEDIÇO, EM AÇÕES DE TAL NATUREZA, A COISA JULGADA, EM CASO DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO - NA HIPÓTESE, HOUVE PARCIAL PROCEDÊNCIA -, SE OPERA ERGA OMNES, EM BENEFÍCIO DE TODAS AS VÍTIMAS OU SEUS SUCESSORES, DE CONFORMIDADE COM O INCISO III DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, AINDA QUE INDISTINTAMENTE, POIS, MESMO SENDO A AÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO, A DECISÃO NÃO FICA LIMITADAS AOS ASSOCIADOS.
LIMITAR A COISA JULGADA TÃO SOMENTE AOS CONSUMIDORES FILIADOS À ASSOCIAÇÃO OU À COMPETÊNCIA TERRITORIAL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE, ONDE PROFERIDA A DECISÃO HOSTILIZADA, IMPORTARIA EM RESTRINGIR A ABRANGÊNCIA PRETENDIDA PELO LEGISLADOR QUANTO À PROTEÇÃO DOS INTERESSES E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS, VIOLANDO, ASSIM, O DISPOSTO NO INCISO III DO ARTIGO 103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
TAL ENTENDIMENTO, NO SENTIDO DA LIMITAÇÃO DA ABRANGÊNCIA PRETENDIDA, VAI DE ENCONTRO A EFICÁCIA ERGA OMNES DA COISA JULGADA, CONTRARIANDO TODA A SISTEMÁTICA ESTABELECIDA NA LEI RELATIVAMENTE ÀS AÇÕES COLETIVAS. SE A SENTENÇA BENEFICIA TODAS AS VÍTIMAS E SEUS SUCESSORES, NO CASO DO INCISO III DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 81 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, NÃO COMO IMPOR LIMITAÇÕES NÃO PRETENDIDAS E NÃO PREVISTAS PELO LEGISLADOR' (FL. 904).
A QUESTÃO JÁ FOI ASSIM DECIDIDA POR ESTA CORTE:

'ACAO COLETIVA.
1. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS: A CAUSA DE PEDIR CONTEMPLA PEDIDOS INDIVIDUAIS EM SUA ESSÊNCIA, VEICULADOS POR ASSOCIAÇÃO LEGALMENTE INSTITUÍDA NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 82, IV, DO CDC. INTELIGÊNCIA DO ART. 81, III, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI N. 8.078/90).

2. LEGITIMIDADE: TRATANDO-SE DA CATEGORIA DE INTERESSES OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÉNEOS, CUJA DECISÃO BENEFICIA, COM FORCA DE COISA JULGADA ERGA OMNES, TODAS AS VÍTIMAS E SEUS SUCESSORES (ART. 103, III, DO CDC), NÃO SE COGITA DE LIMITAR A ABRANGÊNCIA DO DECISUM APENAS AOS SUBSTITUÍDOS, ASSOCIADOS COM INTERESSE DIRETO NA CAUSA, A PAR DO CONTIDO NO ART. 2- DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.984-17, QUE ACRESCEU DISPOSITIVOS A LEI N.  9.494/97, ALTERANDO AS DISPOSIÇÕES DA LEI N. 7.347/85.

3. ADEQUAÇÃO SISTÉMICA E APARENTE CONFLITO DE LEIS: AS ALTERAÇÕES INSERIDAS   PELA   MEDIDA   PROVISÓRIA   N.    1.984-17   SÃO   INEFICAZES   FRENTE   AO MICROSSISTEMA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR EM FACE DOS EFEITOS ERGA OMNES DA COISA JULGADA NO ÂMBITO DA AÇÃO COIETIVA (ART. 90 DO CDC). APELAÇÃO PROVIDA. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA" (APELAÇÃO CÍVEL N. 70002749562, 11§ CÂMARA CÍVEL, REI. DESA. NAELE OCHOA PIAZZETA, J. 15.08.2002)'"

OUTRA CONCLUSÃO SERIA DE DIFÍCIL PRATICIDADE. CASO CONSIDERÁSSEMOS COMO DESTINATÁRIOS DA PRESENTE DECISÃO AS PESSOAS DOMICILIADAS EM PORTO ALEGRE NA DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO, O ALCANCE DA SENTENÇA SERIA: LIMITADO NO SEU ASPECTO DE ABRANGÊNCIA DOS INTERESSADOS; INEFICAZ NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA (POR QUE NÃO EVITARIA NOVAS DEMANDAS EM OUTROS TERRITÓRIOS) E INCONSTITUCIONAL SOB A ÓTICA DA ISONOMIA AO ACESSO AO JUDICIÁRIO.

O ACESSO À JUSTIÇA E O PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE DA JURISDIÇÃO, TÊM COMO PILAR DE SUSTENTAÇÃO A TEORIA DA COISA JULGADA, COMPONDO O SISTEMA DE TUTELA COLETIVA BRASILEIRO, JUNTAMENTE COM A ADOÇÃO DO MODELO DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL QUE VIABILIZA O ATENDIMENTO DE INTERESSES DE ESPECTRO TRANSINDIVIDUAL.

NO CASO, O AUTOR, POR FORÇA DO ART. 82 DO CDC, ATUA COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DE TODOS OS INTERESSADOS NA RELAÇÃO JURÍDICA ATACADA. A SUPRESSÃO DE QUALQUER DOS SUBSTITUÍDOS, ATRAVÉS DA LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO COM CRITÉRIOS DE QUADRANTES REGIONAIS, FIRMADOS NO RESTRITO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO JUIZ, FERE O SISTEMA LEGAL ADOTADO PARA SOLUCIONAR OS CONFLITOS COLETIVOS NO BRASIL. PIOR, O TORNA IMPRATICÁVEL. É INARREDÁVEL A INCIDÊNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ELENCADOS E IMPERIOSA SUA REFERÊNCIA JURISDICIONAL. NÃO PODEMOS OLVIDAR QUE O MODELO REPUBLICANO ATRIBUI À JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL, NO DIZER DE JÚRGEN HABERMAS, O PAPEL DE GUARDIÃ DA DEMOCRACIA DELIBERATIVA, (IN "DIREITO E DEMOCRACIA - ENTRE FACTICIDADE E VALIDADE, ED. TEMPO BRASILEIRO, VOL. 11997, PG. 341).

POR ESTES FUNDAMENTOS, O PRESENTE PROCESSO DEVERÁ ATINGIR TODAS AS PESSOAS QUE, NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, MANTIVERAM COM A PARTE REQUERIDA A RELAÇÃO DE CONSUMO LITIGADA, ATENDENDO A RESTRIÇÃO IMPOSTA PELA INDEPENDÊNCIA JUDICIAL NO QUE DIZ ÀS PARTES QUE AJUIZARAM AÇÕES INDIVIDUAIS EM OUTRAS UNIDADES JUDICIAIS, SEARA EM QUE A SUSPENSÃO DEPENDERÁ, OBVIAMENTE, DE MANIFESTAÇÃO DOS TITULARES DA JURISDIÇÃO.

OS LIMITES FIXADOS ATENDEM A CONDIÇÃO DA PARTE AUTORA COMO SUBSTITUTA PROCESSUAL E SUA COMPETÊNCIA DELINEADA PELO PACTO FEDERATIVO.
DIANTE O EXPOSTO, DETERMINO A SUSPENSÃO DE TODOS OS PROCESSOS INDIVIDUAIS QUE VERSEM SOBRE A MATÉRIA DA PRESENTE AÇÃO COLETIVA, TRAMITANDO CONTRA A PARTE RÉ, EXCETO OS QUE ESTÃO CONCLUSOS PARA SENTENÇA NESTA DATA, INCLUINDO DEMANDAS CAUTELARES E DE CONHECIMENTO, LANÇANDO CERTIDÃO NOS PROCESSOS INDIVIDUAIS E INTIMANDO AS PARTES POR NOTA DE EXPEDIENTE, INCLUSIVE INDICANDO QUE O INTEIRO TEOR DESTA DECISÃO ESTARÁ DISPONÍVEL NO SISTEMA THEMIS, PODENDO SER CONSULTADO PELO NÚMERO DO PROCESSO.
AO MESMO TEMPO (A TEOR DO ART. 130 DO CPC) DETERMINO QUE O PÓLO PASSIVO, EM TRINTA DIAS, TRAGA AOS AUTOS RELAÇÃO DOS CORRENTISTAS-CONSUMIDORES ( COM O RESPECTIVO CPF) QUE POSSUÍAM RELAÇÃO DE CONSUMO NA ÉPOCA DOS FATOS ANUNCIADOS NA PORTAL E ADITAMENTO, REFERENTES AOS CORRENTISTAS DE TODAS AS SUAS AGÊNCIAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, SEPARADAS POR CADA PERÍODO ABORDADO NOS PEDIDOS.

COMUNIQUE-SE A DIREÇÃO DO FORO, SOLICITANDO A DIVULGAÇÃO AOS MAGISTRADOS DAS VARAS CÍVEIS.

REMETA-SE CÓPIA A CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA EM FACE DA NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO ÀS DEMAIS COMARCAS DO ESTADO.

A PRESENTE DECISÃO ESTÁ SENDO ADOTADA EM CONJUNTO PELOS JUIZES QUE COMPÕEM A 15§ E 16§ VARAS CÍVEIS DO FORO DE PORTO ALEGRE, ONDE TRAMITAM AS AÇÕES COLETIVAS, OBJETIVANDO A UNIFORMIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS PROCESSUAIS.

CITE-SE, INCLUSIVE DO ADITAMENTO DA INICIAL QUE VAI RECEBIDO.
O TRÂMITE DEVERÁ SER EM REGIME DE URGÊNCIA, CONSIDERANDO AS PECULIARIDADES DA AÇÃO.

INTIMEM-SE. EM 28/06/2007
JOÃO RICARDO DOS SANTOS COSTA, JUIZ DE DIREITO.
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